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4 — As reafectações referidas nos números anteriores
são comunicadas à competente entidade do Ministério
das Finanças e da Administração Pública.

Artigo 18.o

Bibliotecas, centros de documentação e arquivos

1 — As bibliotecas, centros de documentação e arqui-
vos existentes em serviços extintos têm o destino que
lhes seja fixado pelo secretário-geral do respectivo minis-
tério, atenta a sua natureza e tendo em conta as con-
dições oferecidas para a sua conservação e utilização,
sem prejuízo do respeito pela legislação aplicável.

2 — No caso de fusão, às bibliotecas, centros de docu-
mentação e arquivos é dado o destino previsto na alí-
nea a) do n.o 2 do artigo 13.o ou, se a condição nela
indicada não se verificar, o previsto no número anterior.

3 — No caso de reestruturação que envolva o fim da
utilização de bibliotecas, centros de documentação ou
arquivos, é aplicável, com as necessárias adaptações, o
disposto no número anterior.

4 — Em qualquer caso, os processos individuais dos
trabalhadores são remetidos aos serviços a que sejam
afectos.

5 — No caso de transferência de arquivos para cuja
consulta seja necessário equipamento adequado exis-
tente no serviço extinto, tal equipamento é juntamente
transferido.

Artigo 19.o

Fim da reafectação de recursos financeiros

A reafectação de recursos financeiros aos orçamentos
de serviços e de ministérios prevista no presente capítulo
deve prioritariamente destinar-se a investimento ou ao
suporte de mecanismos que traduzam o reconhecimento
pelos resultados obtidos na prossecução dos objectivos
fixados aos serviços ou aos respectivos trabalhadores.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 20.o

Outras reafectações

Os diplomas que determinem a extinção, fusão ou
reestruturação de serviços podem consagrar, quando
necessário, outras regras de sucessão de direitos e obri-
gações e de reafectação de recursos que não estejam
previstas no presente decreto-lei.

Artigo 21.o

Alteração à Lei n.o 3/2004, de 15 de Janeiro

O artigo 16.o da Lei n.o 3/2004, de 15 de Janeiro,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 16.o

[...]

1 — A reestruturação, a fusão e a extinção de ins-
titutos públicos são objecto de diploma de valor igual
ou superior ao da sua criação.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 22.o

Norma revogatória

São revogados:

a) Os artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 193/2002,
de 25 de Setembro;

b) O n.o 7 do artigo 36.o da Lei n.o 3/2004, de 15
de Janeiro;

c) A alínea b) do n.o 1 do artigo 24.o e o n.o 3 do
artigo 25.o da Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro;

d) O n.o 2 do artigo 18.o da Lei n.o 23/2004, de 22
de Junho.

Artigo 23.o

Entrada em vigor

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
o presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

2 — O n.o 3 do artigo 11.o entra em vigor em 1 de
Janeiro de 2007.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de
Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos.

Promulgado em 3 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 6 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 1127/2006

de 25 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Nisa:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renováveis, à Associação da Caça
e Pesca Sever Tejo, com o número de pessoa colec-
tiva 504378708, com sede na Rua do Capitão Sousa
Pizarro, lote 5, 3830-119 Ílhavo, a zona de caça asso-
ciativa da Herdade de Vale d’Ordens (processo
n.o 4422-DGRF), englobando os prédios rústicos cujos
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limites constam da planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de Mon-
talvão, município de Nisa, com a área de 199 ha.

2.o A actividade cinegética em terrenos incluídos em
áreas classificadas poderá terminar, sem direito a indem-
nização, sempre que sejam introduzidas novas condi-
cionantes por planos especiais de ordenamento do ter-
ritório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a Con-
servação da Natureza, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 3 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 1 de Setembro
de 2006.

Portaria n.o 1128/2006
de 25 de Outubro

Pela Portaria n.o 900/2000, de 28 de Setembro, alte-
rada pela Portaria n.o 1173-G/2003, de 2 de Outubro,
foi concessionada à Sociedade Agro-Pecuária do
Marim, L.da, a zona de caça turística de Donas Marias
(processo n.o 2401-DGRF), situada no município de
Moura.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos, com a área
de 1245 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no
n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de

18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística concessionada
pela Portaria n.o 900/2000, de 28 de Setembro, alterada
pela Portaria n.o 1173-G/2003, de 2 de Outubro, vários
prédios rústicos situados na freguesia de Santo Aleixo
da Restauração, município de Moura, com a área de
1245 ha, ficando a mesma com a área total de 1913 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 3 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 6 de Setembro
de 2006.

Portaria n.o 1129/2006
de 25 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mon-
temor-o-Novo:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento


